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Resumo  

O presente estudo tem como objetivo a realização de uma revisão teórica com foco na 

inovação tecnológica entre universidade e empresa. A priori, a revisão teórica proposta, tem 

como foco apresentar os principais e mais básicos conceitos relacionados à invação 

tecnológica. Posteriormente, o objeto de estudo está centrado em realizar o dialogo da teória e 

Universidade – Empresa, bem como os tipos de interação, os fatores incentivadores, os 

processos de cooperação entre ambas e, principalmente na transferência de tecnológia. Por fim, 

observou-se que as interações entre empresa, universidade e governo constituem a base dos 

sistemas de inovação, em âmbito regional, nacional ou internacional, e asseguram o 

desenvolvimento econômico e social do país por meio da interação e da transferência de 

tecnologia, viabilizando assim, a competitividade.  

Palavra-chave: Inovação. Interação. Universidade-Empresa.  

 

Abstract  

The present study aims to carry out a theoretical review focusing on technological innovation 

between university and company. A priori, the theoretical revision proposed, focuses on 

presenting the main and most basic concepts related to technological inves- tigation. 

Subsequently, the object of study is centered in carrying out the dialog of the theory and 

University - Company, as well as the types of interaction, the incentive factors, the cooperation 

processes between both and, especially in the transference of technology. Finally, it was 

observed that the interactions between company, university and government form the basis of 

innovation systems, at the regional, national or international level, and ensure the economic 

and social development of the country through the interaction and transfer of technology, thus 

enabling competitiveness. 
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1. A superação de um modelo 

 

A sociedade como um todo evolui no decorrer dos anos. Galbraith (1982) afirma que a 

análise da economia moderna está sujeita ao entendimento das mudanças e de suas 

respectivas consequências ao longo dos tempos, uma vez que elas resultam em uma melhor 

forma de organização que se recicla constantemente. Para ele, o uso intensivo e cada vez mais 

aprimorado da tecnologia é um dos exemplos mais consistentes e que retrata de modo 

particular certas modificações. O processo de mudanças tecnológicas e institucionais, que 

caracteriza o funcionamento das empresas e dos mercados com o passar do tempo, pode ser 

compreendido por meio do estudo das três principais correntes teóricas da firma: neoclássica, 

organização industrial e evolucionista.  

Segundo a teoria neoclássica tradicional, desenvolvida a partir do início do século XX, 

com foco na teoria dos preços e na alocação de recursos, a firma é como uma “caixa-preta” 

que reúne os fatores de produção disponíveis no mercado para produzir bens 

comercializáveis. Sua única função é a transformação de insumos em produtos, realizada 

mediante seleção da técnica mais apropriada e pela aquisição dos insumos necessários no 

mercado, incluindo trabalho e tecnologia. O ambiente competitivo é simples e inerte, 

praticamente sem incertezas (TIGRE, 2005). Essa dinâmica visualiza a economia como algo 

em equilíbrio, no qual os choques econômicos somente movimentam o equilíbrio de um 

ponto para outro.  Situação essa, fruto da racionalidade ilimitada dos agentes, em que os 

indivíduos agiriam sempre como maximizadores de utilidade (GOMES, 2012). 

Todavia, essa teoria, que enfocava mais o sistema de preços do que a competição e a 

organização das firmas, passou a ser criticada ao se perceber que a economia não se 

comporta de forma tão equilibrada e que a racionalidade dos indivíduos é limitada. 

Tais críticas suscitaram os primeiros questionamentos sobre o realismo e a 

conformidade do modelo neoclássico. A década de 30 foi o momento de rompimento com a 

análise tradicional, abrindo uma nova trajetória teórica para a organização interna da firma e 

sua interação com o mercado, focada em inovações técnicas e organizacionais, o que alterou a 

dinâmica da acumulação de capital e deu origem à Organização Industrial. Essa teoria, porém, 

não conseguiu romper com a tradição econômica, de forma a acompanhar as mudanças radicais 

ocorridas na tecnologia e na competitividade ao longo do século, sendo dominada pela nova 

dinâmica tecnológica, vivenciada a partir do último quartil do século XX, mais intensiva em 

informação e conhecimento. Essa dinâmica, por sua vez, passou a considerar as teorias 
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econômicas, evolucionista ou neo-schumpeterianas, como as tentativas mais bem articuladas de 

construir um novo corpo teórico para o estudo da firma (TIGRE, 2005). 

Nesse sentido, para atender à necessidade de uma teoria que explicitasse os 

processos dinâmicos da economia, por meio dos padrões de comportamento das firmas e 

do resultado do mercado ao longo do tempo, a teoria evolucionária passou a ser uma nova 

visão da teoria econômica. 

A abordagem evolucionária considera o crescimento econômico em qualquer 

economia, desenvolvida ou menos desenvolvida, como um processo de desequilíbrio, em que 

se tem uma combinação de firmas empregando diferentes safras de tecnologias. Tais 

combinações se modificam ao longo do tempo. E as distinções podem ser explicadas, a 

qualquer tempo, pelas diferenças nas combinações de tecnologias e pela proporção de fatores. 

Para entender essa teoria, três princípios-chave são elencados: i) a dinâmica 

econômica é baseada em inovações em produtos, processos e nas formas de organização da 

produção, sendo atribuída grande importância à interação entre agentes econômicos, 

articulados em clusters de produção; ii) é descartada a ideia de racionalidade invariante dos 

agentes econômicos, sendo estimulada uma visão da firma constituída de indivíduos distintos 

e dotada de características cognitivas próprias; e iii) rejeita-se qualquer tipo de equilíbrio de 

mercado, conforme proposto pela teoria convencional, sendo considerada a propriedade de 

auto-organização da firma, como resultado das flutuações do mercado (TIGRE, 2005).  

Dessa forma, para a teoria evolucionista, o conhecimento e o aprendizado individual, 

organizacional, interorganizacional e a cooperação entre os atores são importantes para que a 

inovação ocorra. Essa visão reconhece, ainda, que para melhorar a potencialidade das firmas e 

possibilitar ganhos de competitividade, é essencial um conjunto de políticas públicas 

conscientes e coordenadas, que promovam atividades intensivas em conhecimento em todos 

os setores. Assim, a inovação passa a ser considerada um processo dependente da trajetória, 

em que o conhecimento e a tecnologia são desenvolvidos a partir da interação entre vários 

atores e fatores, denotando o caráter sistêmico da inovação (NELSON; WINTER, 2005; 

POSSAS,1999). 

Galbraith (1982) já afirmava que a autêntica concepção da ciência e tecnologia 

modernas “[...] consiste em tomar homens comuns, informá-los minuciosa e profundamente, e 

depois, por meio da organização apropriada, dispô-los para reunir seus conhecimentos com os 

de outros homens especializados, mas igualmente comuns”. Dessa forma, a interação entre os 

atores econômicos, sociais e políticos irá fortalecer capacitações e favorecer a difusão de 



RP3 - Revista de Pesquisa em Políticas Públicas                                                                        ISSN: 2317-921X 
 

75 
 

inovações, por meio de uma rede de instituições públicas e privadas que interagem para 

promover o desenvolvimento científico e tecnológico de um país.  

 

 

2. Inovação e Sistemas de Inovação 

 

A inovação e o conhecimento desempenham um papel fundamental no cenário 

econômico, ao serem considerados os principais fatores que definem a competitividade e o 

desenvolvimento das nações. Nesse sentido, a discussão sobre a transferência de 

conhecimento entre a universidade e o setor produtivo não pode se dar de forma dissociada da 

compreensão do conceito de inovação e do sistema inovativo.  

Inovação deriva do latim innovare e significa renovar ou introduzir novidades de 

qualquer espécie (BARBIERI; ÁLVARES, 2004), “tornar algo novo” (BESSANT, 2003), 

converter uma ideia original em produção útil (GEORGSDOTTIR; LUBART; GETZ, 2003). 

Para Schumpeter (1982), o conceito de inovação tecnológica envolve a introdução de um 

novo bem; introdução de um novo método de produção; abertura de um novo mercado; 

conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de insumos intermediários; e 

estabelecimento de uma nova forma de organização. Ademais, a inovação é representada 

pelas novas combinações de produção descontinuadas, sendo um processo absolutamente 

revolucionário na condição de desenvolvimento econômico. 

 

Produzir significa combinar materiais e forças. Na medida em que as “novas 

combinações” podem, com o tempo, originar-se das antigas por ajuste contínuo 

mediante pequenas etapas, há certamente mudança, possivelmente há crescimento, 

mas não um fenômeno novo nem um desenvolvimento em nosso sentido. Na medida 

em que não for este o caso, e em que as novas combinações aparecem 

descontinuadamente, então surge o fenômeno que caracteriza o desenvolvimento. O 

desenvolvimento, no sentido que lhe é dado, é definido então pela realização de 

novas combinações (SCHUMPETER, 1997, p. 67). 

 

Para Dosi (1988), a inovação está essencialmente relacionada à busca, descoberta, 

experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos produtos, processos e novas 

técnicas organizacionais, genericamente categorizadas em dois tipos, que permitem identificar 

o grau de novidade envolvido: radical e incremental.  

As inovações radicais caracterizam-se pela introdução de um novo produto, processo 

ou formas organizacionais de produção, que podem causar uma ruptura estrutural com o 

padrão tecnológico até então vigente, originando novas indústrias, setores e mercados 
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(LEMOS, 1999; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). Elas implicam em “[...] redução de 

custos e aumento de qualidade em produtos já existentes” (LEMOS, 1999), sendo capazes de 

transformar a forma de visualização e utilização das coisas. Como exemplos de ruptura 

podem ser citados a invenção do motor a vapor, no final do século XVIII, o desenvolvimento 

da microeletrônica, a partir da década de 1950, e a criação da fibra ótica, possibilitando a 

rápida difusão de informações (MARION FILHO; SONAGLIO, 2010).  

Por sua vez, as inovações incrementais dão continuidade ao processo de mudança 

(SCHUMPETER, 1982), caracterizando-se pela introdução de qualquer tipo de melhoria em um 

produto, processo ou organização da produção dentro de uma empresa, sem alteração na estrutura 

industrial (FREEMAN, 1988), melhorando as capacidades funcionais de uma tecnologia ou 

prática por meio de aprimoramentos de pequena escala em seus atributos, tais como performance, 

segurança, qualidade e custo (CARAYANNIS, GONZALEZ; WETTER, 2003). A otimização de 

processos de produção, o design de produtos ou a diminuição na utilização de materiais e 

componentes na produção de um bem podem ser citados como exemplos de inovações 

incrementais, que podem gerar “crescimento da eficiência técnica, aumento da produtividade, 

redução de custos, aumento da qualidade e mudanças que possibilitem a ampliação das aplicações 

de um produto ou processo” (LEMOS, 1999).  

Resumidamente, inovações radicais engendram rupturas mais intensas, enquanto 

inovações incrementais dão continuidade ao processo de mudança (SCHUMPETER, 1982). 

Assim, embora a inovação possa envolver uma mudança descontínua – a criação de algo 

completamente novo ou uma resposta a condições profundamente modificadas – na maioria 

das vezes ela acontece de modo incremental (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). Assim, o 

conceito de inovação deixa de considerar apenas as invenções de caráter singular/radical, 

passando a entendê-la também como um processo contínuo que inclui adaptações e inovações 

menores.  

É interessante ressaltar que a inovação não implica, necessariamente, apenas a 

comercialização de grandes avanços tecnológicos - inovação radical - , mas também inclui a 

utilização de mudanças de know-how tecnológico em pequena escala, representando 

melhorias ou inovações por incremento. 

 Em complemento, cumpre ainda apresentar os quatro tipos de inovações previstos no 

Manual de Oslo (OCDE, 1997) - relevante referência na área de inovação - que englobam um 

amplo conjunto de mudanças nas atividades das empresas: 
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a. Inovação de produto é a introdução de um bem ou serviço novo ou 

significativamente melhorado no que concerne a suas características ou usos 

previstos. Incluem-se melhoramentos significativos em especificações técnicas, 

componentes e materiais, softwares incorporados, facilidade de uso ou outras 

características funcionais. 

 

b. Inovação de processo é a implementação de um método de produção ou 

distribuição novo ou significativamente melhorado. Incluem-se mudanças 

significativas em técnicas, equipamentos e/ou softwares. 

 

c. Inovação de marketing é a implementação de um novo método de marketing 

com mudanças significativas na concepção do produto ou em sua embalagem, no 

posicionamento do produto, em sua promoção ou na fixação de preços. 

 

d. Inovação organizacional é a implementação de um novo método organizacional 

nas práticas de negócios da empresa, na organização do seu local de trabalho ou em 

suas relações externas. 

 

Nesse sentido, a inovação tecnológica pode ser definida como a aplicação de novos 

conhecimentos, que resultam em novos produtos, processos, serviços ou em melhorias 

significativas de alguns de seus atributos. Entretanto, o desenvolvimento ou a adoção de 

novas tecnologias não pode ser entendido como um processo limitado a uma única 

organização, mesmo que essa seja detentora de grandes recursos, mas sim como um processo 

de colaboração intensiva entre vários tipos de entidades, que formam uma complexa teia de 

atividades inovadoras. 

Em virtude dessas diferentes perspectivas consideradas no estudo da inovação e as 

múltiplas abordagens possíveis para análise do tema, decidiu-se diferenciar os modelos de 

inovação, como forma de auxiliar na sistematização do presente estudo e na compreensão dos 

resultados de uma interação universidade-empresa. 

  

 

3. Modelos Conceituais de Inovação 

 

São três os principais modelos conceituais de inovação em destaque na literatura: 

Modelo Linear, Modelo Elo da Cadeia (Interativo) e Modelo Sistêmico. 

O Modelo Linear, cujo paradigma foi concebido a partir do relatório “The Endless 

Frontier”, elaborado por Vannevar Bush, em 1945, concebe a inovação como uma ordem 

sequencial de eventos, que se inicia com a pesquisa científica básica, avança de maneira direta 

por níveis mais aplicados de pesquisa e termina com a sua aplicação e desenvolvimento, 

podendo gerar produtos de sucesso no mercado. Essa lógica linear de inovação ficou 
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conhecida como transferência de tecnologia e considera os progressos da ciência como a 

principal fonte de inovação.   

De acordo com Marinova e Phillimore (2003), duas abordagens se fundamentam em 

sequencias lineares de inovação: o modelo “tecnology push” e o modelo “market pull”, o 

primeiro orientado à tecnologia e o segundo, ao mercado.  

Com foco na novidade tecnológica, a teoria do impulso pela tecnologia (technology-

push) relaciona-se ao modelo de science push, para o qual as descobertas na ciência básica 

levam, eventualmente, a desenvolvimentos tecnológicos que resultam em um fluxo de novos 

produtos e processos para o mercado local. O modelo pode ser representado pela seguinte 

sequência de passos: 

 

Figura 1 – Modelo technology-push 
 

 

 

Fonte: Marinova e Phillimore (2003) – adaptado. 

 

 

Enquanto no modelo market pull, a inovação tem causas mercadológicas e considera a 

relevância do mercado e das demandas dos potenciais consumidores de tecnologia. Conforme 

se representa na figura 2: 

 

Figura 2 – Modelo market-pull 
 

 

 

Fonte: Marinova e Phillimore (2003) – adaptado. 

 

Todavia, esse modelo linear, expresso em termos de market pull ou tecnology push, 

apresentava um panorama simplificado de interações geralmente complexas entre ciência, 

tecnologia e mercado, sendo considerado insuficiente para induzir a transferência de 

conhecimento e tecnologia.  

Diante dessa fragilidade e da necessidade de se obter um entendimento mais profundo 

e descritivo de todos os aspectos e atores envolvidos no processo inovativo, passou-se a 

enfatizar o Modelo Elo de Cadeia ou Modelo Interativo do Processo de Inovação, 

expressões derivadas de “chain-linked model” proposto por Kline e Rosenberg (1986). A 

abordagem enfatiza que a inovação pode ocorrer de forma não linear, em vários estágios ao 

longo do processo, como resultado da interação entre diversos agentes econômicos e sociais 

Ciência Básica ⇒ Ciência Aplicada e Engenharia ⇒ Produção ⇒ Marketing ⇒ Vendas 

Demandas de Mercado ⇒ Desenvolvimento de Tecnologia ⇒ Produção ⇒ Vendas 
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que possuem diferentes tipos de informações e conhecimentos. Reconhecendo, portanto, que a 

empresa não inova isoladamente, mas em um contexto muito mais amplo, caracterizado pela 

multiplicidade de interações e de atores envolvidos.  

Conforme destacam Marinova e Phillimore (2003), a complexidade de processos 

interativos e recursivos apresentada por esse modelo, levou ao desenvolvimento de uma nova 

abordagem de inovação, como um modelo sistêmico, o qual enfatiza a interconectividade e as 

sinergias entre a ciência, a tecnologia e a inovação em todas as fases do processo, desde a 

criação até a difusão e aplicação do conhecimento (OCDE, 1997).  

O Modelo Sistêmico de Inovação (MSI), concebido para ampliar a compreensão do 

processo inovativo, salienta que as empresas não inovam de maneira isolada, mas por meio de 

redes de interações com outras empresas e instituições, públicas e privadas, “[...] que 

contribuem para o desenvolvimento da capacidade de inovação e aprendizado de um país, 

região, setor ou localidade – e também o afetam” (CASSIOLATO; LASTRES, 2005). Logo, 

os processos de inovação que ocorrem no âmbito da empresa são, em sua maioria, gerados e 

sustentados por suas relações com outras organizações, “[...] conferindo maior importância 

aos fatores de competitividade sistêmica do entorno em que ela atua e onde ocorre em sua 

integralidade a difusão da inovação” (DAGNINO, 2003). 

Entre seus efeitos múltiplos, podem ser citados: i) para a empresa inovadora, elas estão 

na origem de redução de custos, de ganhos de produtividade e de qualidade e da 

monopolização temporária de uma oportunidade de mercado, que resulta na obtenção de 

lucros extraordinários; e ii) para a estrutura econômica, resultam na criação de novos setores e 

no rejuvenescimento de setores existentes. 

Por conseguinte, essa abordagem, que pode ser considerada em nível nacional, 

regional ou setorial, analisa a influência simultânea dos fatores organizacionais, institucionais 

e econômicos para entender as razões que levam algumas regiões a terem desenvolvimento 

tecnológico superior a outras. Nesse sentido, serão apresentadas, a seguir, as principais 

características do Sistema Nacional de Inovação (SNI), do Sistema Regional de Inovação 

(SRI) e dos Sistemas Setoriais de Inovação. 

O modelo sistêmico mais conhecido é o Sistema Nacional de Inovação (SNI), 

desenvolvido por Lundvall (1992) e Nelson (1993), cuja abordagem institucionalista acomoda 

a análise de arranjos geradores e difusores de inovação, tais como os arranjos cooperativos 

entre universidades e empresas. Segundo o qual:  
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as empresas se conectam em rede umas às outras, apoiando-se em termos de 

tecnologias e conhecimentos, operando em alta flexibilidade e baixo custo, e 

promovendo a acumulação de habilidades e a aprendizagem coletiva em benefício 

de todos os participantes (LUNDVALL, 1992, p. 10). 

 

Incorporando as contribuições de Nelson (1993), Stal e Fujino (2005) definem o SNI 

como uma “rede de instituições públicas e privadas que interagem para promover o 

desenvolvimento científico e tecnológico de um país”. Sendo considerado um arranjo 

institucional que tem a firma como um núcleo de habilidades, competências e conhecimentos 

tecnológicos e organizacionais (FREEMAN, 1995). E inclui instituições de Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D), universidades, institutos de pesquisa, agências governamentais de 

fomento, empresas de consultoria, associações empresariais e agências reguladoras, visando a 

geração, importação, modificação, adaptação e difusão de inovações (STAL; FUJINO, 2005). 

Ademais, esse modelo envolve todas as partes e aspectos da estrutura econômica e enfatiza as 

interações entre instituições e atores, principalmente aqueles ligados à área de Ciência e 

Tecnologia (C&T) (COIMBRA; ARICA, 2006). 

Dessa forma, Metcalfe (1995) afirma que o sistema nacional de inovação é um  conjunto de 

instituições que conjuntamente e individualmente contribui para o desenvolvimento e difusão de 

novas tecnologias e proporciona um quadro para a implementação de políticas governamentais que 

influenciam o processo de inovação. 

Embora a perspectiva nacional seja a mais utilizada, pode-se também caracterizar o 

sistema de inovação em outros níveis de agregação, com a extensão do conceito para análise 

de regiões e setores, uma vez que todas essas abordagens consideram a inovação como a 

“força-motriz” do desenvolvimento econômico, corroborando com o pressuposto de sistema 

tecnológico defendido por Schumpeter e, posteriormente, ampliado pelos neo-

schumpeterianos (SOUZA; ARICA, 2006). 

O Sistema Regional de Inovação (SRI), conceito desenvolvido por Cooke, no início 

dos anos 1990, enfatiza a influência dos fatores regionais na capacidade inovadora das 

empresas e no estímulo ao desenvolvimento tecnológico e econômico. Segundo Casali, Silva 

e Carvalho (2010), essa abordagem é pautada no argumento de que “as diversas regiões que 

constituem um país possuem suas próprias características históricas, culturais e políticas de 

inovação”. No âmbito desse sistema, as empresas e outras organizações encontram-se 

sistematicamente envolvidas em interações para o aprendizado, por meio de uma rede de 

cooperação regional institucionalmente construída. 



RP3 - Revista de Pesquisa em Políticas Públicas                                                                        ISSN: 2317-921X 
 

81 
 

Por fim, os aglomerados produtivos podem ser analisados segundo o modelo de 

Sistemas Setoriais de Inovação, proposto por Breschi e Malerba (1997), baseado na ideia de 

que diferentes setores atuam sob determinados regimes tecnológicos caracterizados por 

combinações próprias de “[...] oportunidades e condições de apropriabilidade, graus de 

cumulatividade de conhecimento tecnológico e fatores relativos às características específicas 

do conhecimento requerido em certos setores econômicos”.  

Observa-se, portanto, que a inovação pode se dar em diversos níveis, como resultado de 

complexas interações entre indivíduos, firmas e outras organizações, na busca por novos 

conhecimentos. Ou seja, os processos de inovação que ocorrem no âmbito da empresa são, em 

geral, gerados e sustentados por diferentes tipos de cooperação (CASSIOLATO; LASTRES, 2005).  

 

 

4. Interação Universidade-Empresa 

 

Como visto, os sistemas de inovação incorporam redes de inter-relação entre empresas, 

universidades e institutos de pesquisa, que constituem a base da nova sociedade do 

conhecimento, na qual a universidade terá, necessariamente, um papel superior (BRISOLLA 

et al, 1997). Por esse motivo, cumpre destacar o papel da universidade nos sistemas de 

inovação, bem como o modelo Hélice Tripla - arranjo organizacional mais evoluído que 

considera a interação entre universidade, governo e empresa, na criação de um sistema de 

inovação sustentável.  

 

4.1 A Universidade no Sistema de Inovação  

O crescimento da competição econômica internacional e a emergência de modelos de 

desenvolvimento econômico baseados no conhecimento levaram ao questionamento sobre o 

papel das universidades na transferência de tecnologia e de conhecimento e sobre a sua 

influência no crescimento econômico dos países (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 1995).  

Pais (2007) afirma que as universidades possuem um reconhecido papel nos sistemas 

de inovação, que tem sofrido evoluções no sentido de torná-la capaz de encontrar o seu lugar 

como elemento fulcral da economia do conhecimento.  

Até o século XIX, a universidade era instalada com o propósito de ensinar, tendo 

como papel exclusivo transmitir conhecimento ao aluno, de modo que ele adquirisse o saber-

fazer técnico-científico. Na passagem do século XIX para o século XX, se deu o rompimento 
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desse modelo com a Primeira Revolução Acadêmica, que introduziu as atividades de pesquisa 

aos sistemas tradicionais de ensino, passando o docente a gerar conhecimento, também, por 

meio de experimentações e descobertas (ETZKOWITZ, 1998). 

Recentemente, alguns trabalhos têm apontado para o surgimento de uma Segunda 

Revolução Acadêmica, marcada pelo forte sinergismo entre instituições acadêmicas e 

empresas, em resposta à necessidade da indústria de produzir P&D em um ritmo acelerado e 

com a qualidade necessária para manter-se competitiva. Webster e Etzkowitz (1991) destacam 

que a universidade começa a assumir, além de suas clássicas atividades de ensino e pesquisa, 

a função de agente de desenvolvimento econômico, local e regional, transformando os 

professores em empresários de pesquisa. Assim, a universidade passa a desempenhar um 

papel mais central na economia ao combinar ensino e pesquisa com transferência de 

tecnologia.  

Cumpre ressaltar que no caso latino-americano observam-se algumas especificidades 

em relação ao papel desempenhando pelas universidades nos países centrais, uma vez que em 

muitos países ou regiões a pesquisa ainda não foi incorporada, de forma relevante, às 

atividades da universidade (KUNZ, 2003). Nesse sentido, Zeledón (1998) propõe um modelo 

de universidade, baseado em uma instituição mais dinâmica e participativa, com um papel 

mais ativo na implementação de mecanismos de transferência de conhecimento para a 

sociedade, que eleve a produtividade em áreas estratégicas selecionadas, por meio da 

utilização efetiva de seu potencial, em termos de capacidade produtiva e capital humano.  

Para tanto, faz-se necessária a transformação no modo de atuação da universidade, que 

deverá buscar a readaptação urgente dos papeis desempenhados nos sistemas de ensino, de 

qualificação para o trabalho, de produção de Ciência e Tecnologia, entre outros, sendo a 

vinculação com o setor produtivo um dos aspectos mais destacados deste processo 

(BRISOLLA, 1999). Tal vinculação, como observado por Marcovitch (1999), pode ter início 

no plano de ensino de graduação, com o emprego de profissionais formados pela academia 

em escalões superiores das empresas, responsáveis por conduzir os negócios da companhia e 

o seu planejamento estratégico.  Todavia, o futuro da pesquisa científica e do avanço 

tecnológico, associa-se à existência de um sistema de pós-graduação permanentemente 

aperfeiçoado, que proporcione à universidade efetivas condições de ajudar na modernização 

dos processos produtivos e no surgimento de inovações, imprescindíveis ao desenvolvimento. 

Para que ocorra essa associação entre universidades e empresas, não se pode deixar 

de considerar a atuação do governo, como órgão financiador e coordenador da política 
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tecnológica em geral. Nesse sentido, destaca-se o argumento Hélice Tripla - amplamente 

utilizado para convencer a universidade a cooperar com o sistema produtivo – em que 

governo, universidade e indústria se unem em prol do desenvolvimento tecnológico 

nacional (DAGNINO, 2003). Trata-se de um modelo espiral de inovação, que considera as 

múltiplas relações recíprocas em diferentes estágios do processo de geração e 

disseminação do conhecimento, no qual cada hélice é uma esfera institucional 

independente, mas trabalha em cooperação e interdependência com as demais, por meio 

de fluxos de conhecimento (LEYDESDORFF; ETZKOWITZ, 1998). Segundo esse 

modelo, a ser detalhado na seção seguinte, as universidades devem fornecer o apoio para o 

desenvolvimento de competências essenciais, o setor produtivo exerce a função de 

assegurar que as inovações sejam transformadas em produto e o governo possui a missão 

de garantir a infraestrutura (CUNHA; NEVES, 2008). 

 

 

5. Hélice Tripla 

 

O Modelo Hélice Tripla, termo cunhado por Henry Etzkovitz e Loet Leydesdorff, no 

início da década de 1990, propõe uma relação dinâmica entre o governo, a ciência realizada na 

universidade e a tecnologia desenvolvida na empresa. Os autores sugerem que apenas por meio da 

interação entre governo, universidade e empresa é possível criar um sistema de inovação 

sustentável e durável, em uma economia baseada no conhecimento (ETZKOVITZ; 

LEYDESDORFF, 1995; 2000). 

Esse modelo constitui uma evolução do Triângulo de Sábato - primeira representação 

esquemática dos Sistemas Nacionais de Inovações, desenvolvido por Sábato e Botana (1968), 

para demonstrar o papel da cooperação universidade-empresa na inovação tecnológica e a sua 

relevância para o desenvolvimento econômico e social da América Latina (PLONSKI, 1995). 

Descrito graficamente na forma de um triângulo (figura 3), o modelo apresenta o governo no 

vértice superior, a infraestrutura científica e tecnológica e a estrutura produtiva nos demais 

vértices, cada qual desempenhando um papel específico no processo inovativo (STAL; 

FUJINO, 2005).  
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Figura 3 – Triângulo de Sábato 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sábato e Botana (1968) – adaptado 

 

O Triângulo de Sábato pressupõe a ocorrência de três tipos de relações: intra-relações, 

que ocorrem entre os componentes de cada vértice; inter-relações, aquelas estabelecidas 

deliberadamente entre pares de vértices; e extra-relações, as que se criam entre uma sociedade 

(em que se estabelece o triângulo das relações) e o exterior (PLONSKI, 1995).  

 A metáfora da Hélice Tripla, por sua vez, representa um arranjo organizacional mais 

evoluído que postula a interação entre os três principais agentes do Sistema de Inovação – 

governo, universidade e empresa - (ETZKOWITZ, 2004; ETZKOWITZ; KLOFSTEN, 2005) 

e considera que, além de interações múltiplas, cada um dos integrantes passa a desempenhar 

funções antes exclusivas dos outros dois, com a formação de redes entre as várias esferas 

institucionais formadas pelas hélices (STAL; FUJINO, 2005).  

Essa abordagem tem seu foco na universidade, atribuindo a ela um papel central no 

processo de inovação em sociedades cada vez mais baseadas no conhecimento, visão que 

difere da abordagem do sistema nacional de inovação, que considera a empresa como líder no 

processo de inovação, e do modelo do Triângulo de Sábato, que privilegia o papel do Estado.  

Importante destacar que o argumento Hélice Tripla encontra-se associado a duas 

correntes de pensamento, originadas nos países avançados, que permitem uma melhor 

visualização do papel da universidade e a compreensão do fenômeno em questão.   

A primeira corrente refere-se especificamente à relação universidade-empresa e indica 

a existência de um processo sinérgico de ampliação quantitativa e qualitativa em sua 

dinâmica, caracterizado pelo aumento no número de contratos formalizados entre empresas e 

universidades com vistas ao desenvolvimento de atividades conjuntas e pela ocorrência de 

fenômenos com crescente resultado econômico, indicando a ampliação qualitativa da relação 

(ETZKOWITZ, 1989; ETZKOWITZ, PETERS, 1991). Webster e Etzkowitz (1991) listam 

algumas motivações para as empresas e para as universidades que resultaram na ampliação 

das relações universidade-empresa e no consequente aumento da eficiência dessa cooperação: 

Governo 

Estrutura  

Produtiva 

Infraestrutura 

 Científica e  

Tecnológica 
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Do lado das empresas: 

a. custo crescente da pesquisa associada ao desenvolvimento de produtos e serviços 

necessários para assegurar posições vantajosas em um mercado cada vez mais 

competitivo; 

b. necessidade de compartilhar o custo e o risco das pesquisas pré-competitivas 

com outras instituições que dispõem de suporte financeiro governamental; 

c. elevado ritmo de introdução de inovações no setor produtivo e a redução do 

intervalo de tempo que decorre entre a obtenção dos primeiros resultados da 

pesquisa e sua aplicação; e 

d. decréscimo dos recursos governamentais para pesquisa em setores antes 

profundamente fomentados. 

 

Do lado da universidade: 

a. crescente dificuldade na obtenção de recursos públicos destinados à pesquisa 

universitária e a expectativa de que estes possam ser proporcionados pelo setor 

privado em função do maior potencial de aplicação de resultados na produção; e 

b. interesse da comunidade acadêmica de reconhecimento de seu trabalho junto à 

sociedade, grande responsável pela manutenção das instituições universitárias. 

 

Essa corrente, portanto, vai ao encontro da ideia de que estaria ocorrendo uma 

Segunda Revolução Acadêmica, marcada pelo forte sinergismo entre instituições acadêmicas 

e empresas, em que as pesquisas realizadas pela universidade implicam em maior impacto 

econômico (DAGNINO, 2003). 

A segunda corrente, fundamentada na Teoria da Inovação (TI), considera a empresa como 

o locus privilegiado da inovação e o empresário como agente direto do progresso técnico (DOSI, 

1982), conferindo maior importância aos fatores de competitividade sistêmica do entorno em que 

a empresa atua, onde ocorre a difusão da inovação, em sua integralidade. Nessa concepção, 

embora a universidade não seja percebida como desencadeadora da inovação, ela é identificada 

como elemento privilegiado do ambiente inovativo, indispensável fator de competitividade 

sistêmica, responsável pela formação do egresso demandado pela empresa (DAGNINO, 2003).  

De um modo geral, a universidade deve ser a instituição núcleo da economia do 

conhecimento e a cooperação entre governo, universidade e empresa, elemento importante para 

viabilizar o desenvolvimento científico e tecnológico exigido pela economia moderna. Essas 

interações entre os agentes vêm se transformado em decorrência da evolução dos sistemas de 

inovação e resultam em três diferentes representações do modelo Hélice Tripla. 

No primeiro modelo (Figura 4), o governo tem papel central e circunda a academia e a 

indústria, direcionando as relações entre elas. É um modelo estático, com pouco estímulo a 

iniciativas bottom-up, em que a inovação possui um caráter normativo, resultante das 

diretrizes governamentais e não da dinâmica existente entre universidade e empresa. Não há, 

portanto, incentivo à inovação. Por esse motivo, o presente modelo foi considerado falho e 

superado pelas condições econômicas mundiais estabelecidas pelo sistema capitalista, em que 
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se presume a liberdade entre os três agentes (ETZKOWITZ; LEYDESFORFF, 2000; 

CUNHA; NEVES, 2008).  

 

Figura 4 - Modelo Hélice Tripla I Figura 5 – Modelo Hélice Tripla II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Etzkowitz e Leydesforff  (2000) - adaptado. 

 

O segundo modelo (Figura 5) apresenta as três esferas institucionais separadas por 

fortes fronteiras e com relações altamente circunscritas. Observando-se uma política de 

laissez-faire, com o objetivo de reduzir o forte papel desempenhado pelo governo 

(ETZKOWITZ, LEYDESFORFF, 2000; CUNHA, NEVES, 2008).   

Por fim, o terceiro modelo (Figura 6) demonstra o surgimento de uma infraestrutura de 

conhecimento, na qual se visualiza a sobreposição das esferas institucionais, para exemplificar a 

forte interação existente, onde cada organização passa a assumir o papel das demais. Como 

resultado dessas interfaces, emergem organizações híbridas, em que todos assumem as mesmas 

funções relativas à inovação (ETZKOWITZ, LEYDESFORFF, 2000; CUNHA, NEVES, 2008). 
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Figura 6 – Modelo Hélice Tripla III 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

       

      

 

 

 

          Fonte: Etzkowitz; Leydesforff (2000) – adaptado. 

 

Etzkowitz e Leydesforff (2000) salientam, ainda, que a maioria dos países e regiões 

procura alcançar algum tipo da Hélice Tripla III, com o objetivo comum de conceber um 

ambiente de inovação composto por empresas spin-off de universidades; iniciativas trilaterais 

para o desenvolvimento de uma economia do conhecimento e alianças estratégicas entre 

firmas - grandes e pequenas, operando em diferentes áreas e níveis tecnológicos - laboratórios 

governamentais e grupos de pesquisas. Arranjos esses, frequentemente encorajados, mas não 

controlados, pelo governo, por meio de recursos financeiros diretos ou indiretos, ou por 

legislação específica, como a Lei Bayh-Dole3, nos EUA.  

Assim, por ser a Hélice Tripla um modelo analítico que adiciona à explicação de sua 

dinâmica a descrição de uma variedade de arranjos institucionais e modelos políticos, 

marcado por esferas interligadas com zonas comuns e por relações complexas (comunicação, 

negociação, trocas, acordos, feedback, pressões, tensões) que se dão em vários níveis dentro 

das instituições, não se espera que este seja um modelo estável, mas sim em constante 

mutação. Esse modelo, portanto, é melhor representado pela Figura 7, que demonstra a 

sobreposição de comunicações, redes e organizações e orienta a reconstrução dos arranjos 

institucionais (ETZKOWITZ; LEYDESFORFF, 2000). 

 

                                                           
3 Bayh-Dole Act or Patent and Trademark Law Amendments Act - Lei americana que definiu os critérios de 

registro, utilização e remuneração de patentes geradas dentro das Universidades. 
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Figura 7 - Metáfora da Tripla Hélice 

 
 

Fonte: Pais (2007). 

 

Observa-se assim, a transformação do modelo da Hélice Tripla, como resultado da 

convergência entre as esferas institucionais, anteriormente separadas e relacionadas de modos 

consideravelmente distintos.  

Em vista disso, testemunha-se a transformação do papel do Estado na academia, o 

papel das empresas na inovação e o da universidade na economia. Deste modo, o argumento 

da Hélice Tripla demonstra que a cooperação entre governo, universidade e empresa é um 

elemento importante para viabilizar o desenvolvimento científico e tecnológico exigido pela 

economia moderna e que o crescimento econômico futuro não depende apenas de um novo 

ciclo de inovações, mas de uma nova estrutura para a inovação que aproxime cada vez mais a 

pesquisa básica e a aplicada (BRISOLLA et al, 1997). 

 

6. Tipos de Interação  

 

Cassiolato (2004) demonstra que a interação universidade-empresa envolve grupos 

distintos de atores, em condições diversas de geração de conhecimento, e elenca quatro condições 

básicas a serem consideradas no processo de cooperação: (1) particularidades do processo 

inovativo, em suas diferentes etapas, que afetam as possibilidades de interação universidade-

empresa; (2) especificidades das atividades realizadas nas esferas acadêmica e empresarial, bem 

como determinados valores sócio-econômico-culturais que prevalecem nestes ambientes, os quais 

atuam como condicionantes das possibilidades de interação; (3) estruturação de diferentes 

arranjos institucionais como resposta a estímulos ambientais, que contemplam mudanças 

qualitativas na interação entre a universidade e empresa, inclusive por intermédio da consolidação 

Universidade 

Indústria 

Governo 
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de uma nova divisão de trabalho entre aquelas instâncias; (4) especificidades setoriais que 

influenciam fortemente as possibilidades de interação Universidade-Empresa. 

Essa diversidade institucional gera diferentes possibilidades de arranjos entre 

academia e setor produtivo, como os observados na tipologia proposta por Bonaccorsi e 

Piccaluga (1994), detalhada no Quadro 1, que distingue seis modalidades de cooperação, 

baseadas no grau de comprometimento de recursos organizacionais (pessoal, equipamentos e 

recursos financeiros), estabelecido entre as partes; na duração do arranjo; e no grau de 

formalização do arranjo estabelecido. 

 

Quadro 1 - Modalidades de Relacionamento Universidade-Empresa 
 Tipos de Relações Descrição Exemplos 

I 
RELAÇÕES PESSOAIS 

INFORMAIS 

(a universidade não é envolvida) 

Ocorrem quando a empresa e uma 

pessoa da universidade efetuam 

trocas sem que qualquer acordo 

formal, que envolva a universidade 

seja elaborado. 

Consultorias individuais por 

acadêmicos, publicação de resultados 

de pesquisa, spin-offs 4acadêmicos, 

Workshops informais. 

II 

RELAÇÕES PESSOAIS 

FORMAIS 

(convênios entre a universidade e 

a empresa) 

São como as relações pessoais 

informais, mas com a existência de 

acordos formalizados entre a 

universidade e a empresa. 

Bolsas de estudo e apoio à pós-

graduação, estágio de alunos, 

intercâmbio de pessoal, Cursos 

sandwich. 

III 

ENVOLVIMENTO DE UMA 

INSTITUIÇÃO DE 

INTERMEDIAÇÃO 

Surge um grupo intermediário. As 

associações que intermediarão as 

relações podem estar dentro da 

universidade, ser completamente 

externas ou, ainda, estar em um 

posição intermediária. 

Associações industriais, Institutos de 

Pesquisa aplicada, Unidades de 

assistência geral, consultoria 

institucional. 

IV 
CONVÊNIOS FORMAIS COM 

OBJETIVO DEFINIDO 

Relações em que ocorrem, desde o 

início, tanto a formalização do 

acordo como a definição dos 

objetivos específicos de 

colaboração. 

Pesquisas contratadas, treinamento 

de funcionários, projetos de pesquisa 

cooperativa ou programas de 

pesquisa conjunta. 

V 
CONVÊNIOS FORMAIS SEM 

OBJETIVO DEFINIDO 

Acordos formalizados como no 

caso anterior, mas as relações 

possuem maior amplitude, com 

objetivos estratégicos e de longo 

prazo.  

Patrocinadores de pesquisa e 

desenvolvimento industrial nos 

departamentos universitários, 

doações e auxílios para pesquisa, 

genéricos ou para departamentos 

específicos. 

VI 

CRIAÇÃO DE ESTRUTURAS 

PRÓPRIAS PARA A 

INTERAÇÃO 

São as iniciativas de pesquisa 

conjuntamente conduzidas pela 

indústria e pela universidade em 

estruturas permanentes e 

específicas criadas para tal 

propósito, entre outros.  

Parques tecnológicos, institutos, 

laboratórios, incubadoras de 

empresas, consórcio de pesquisa. 

Fonte: Bonaccorsi e Piccaluga (1994) - adaptado. 

 

 

                                                           
4 São empresas que nascem de modo informal e espontâneo, principalmente quando a universidade tem um bom 

desempenho científico e tecnológico, por meio da iniciativa de professores, alunos ou profissionais pós 

graduados (SILVA, 2010, p. 53). 
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Desta forma, diversos instrumentos podem ser utilizados para a operacionalização da 

cooperação, sendo sua escolha dependente da posição e dos objetivos de cada participante 

frente ao processo, contemplando a maleabilidade e a adequação necessárias ao tipo de 

relação a ser desenvolvida (SEGATTO-MENDES, SBRAGIA, 2002).  

Cunha e Neves (2008) destacam que, em geral, os relacionamentos têm início a partir 

de contatos pessoais e informais dos professores com as empresas, tais como prestação de 

serviços especializados (conferências, consultorias, publicações, etc.) e realização de cursos e 

programas de capacitação/especialização. E evoluem para os convênios formais da 

universidade com a empresa, que podem envolver um terceiro agente com papel de mediador 

no processo de interação e, finalmente, para níveis mais avançados, como estruturas 

permanentes de pesquisa entre a universidade e a empresa. 

Cumpre ainda ressaltar, que a operacionalização dessas parcerias consiste em um processo 

contínuo composto por pelo menos três estágios, que se inicia quando as partes manifestam 

disposição em cooperar. O segundo momento caracteriza-se pelo intercâmbio de informações, em 

que as partes compartilham dados, propostas, ideias e definem valores e condições para efetivação 

da cooperação.  Na terceira etapa, a cooperação é efetivada e as partes já conhecem os benefícios 

concretos que resultarão da parceria (SBRAGIA, 1994; SEGATTO, 1996). 

Sobre esse aspecto, destaca-se o modelo teórico também proposto por Bonaccorsi e 

Piccaluga (1994) e apresentado por Segatto (1996) - Figura 8 - que contempla os aspectos a 

serem considerados na análise da interação Universidade-Empresa, apresentando os pontos 

fundamentais envolvidos no sucesso ou fracasso de uma cooperação, desde as motivações e 

interesses que levam à concretização da parceria, até os resultados esperados, passando pelo 

processo de cooperação em si, influenciado por possíveis barreiras e/ou facilitadores.  

 

Figura 8 – Modelo teórico do processo de cooperação Universidade-Empresa 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Segatto (1996). 
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Tais aspectos, a serem detalhados nas seções seguintes, demonstram as 

particularidades a serem consideradas nas interações Universidade-Empresa, na busca pelo 

entendimento do processo interativo. 

 

 

7. Fatores Motivadores 

 

A literatura nacional e internacional elucida diversas razões que impulsionam 

universidades e empresas a cooperarem, sendo que pode ser observada uma relação com a 

competitividade tecnológica das empresas e, consequentemente, com o progresso do país. 

Kunz (2003) sistematizou em sua pesquisa aspectos considerados por Lee (1996) e 

Geisler e Rubenstein (1989), relacionados à importância que a pesquisa universitária apresenta 

para a capacitação inovadora da empresa. Entre eles, destacam-se: o acesso a novas pesquisas e 

ao desenvolvimento de novos produtos; a manutenção de contato com a universidade; a 

obtenção de novas patentes; o melhoramento de produtos e o recrutamento de estudantes. E 

ainda, o acesso aos estudantes e aos professores, à base universitária, ao estado da arte do 

conhecimento e da tecnologia; o prestígio advindo da cooperação com a universidade; e o uso 

mais eficiente de seus recursos limitados, por meio desse contato com a academia.  

O interesse das universidades no convívio com as empresas também perpassa por 

vários aspectos, entre eles: obtenção de financiamento para pesquisa e equipamentos 

laboratoriais; obtenção de insights para pesquisa própria tornando-os aptos a atuar em 

pesquisa empírica; aquisição de experiências práticas úteis para o exercício da docência 

(atividades de ensino); intercâmbio dos alunos e sua inserção no mercado de trabalho; 

obtenção de invenções patenteáveis e oportunidade de negócios. Além disso, as parcerias 

propiciam o acesso a um grande número de informações e a know-how adicional - 

enriquecendo os processos de ensino e pesquisa; e a criação de indicadores para avaliar a 

qualidade científica do trabalho dos professores e dos pesquisadores (HAASE, ARAÚJO, 

DIAS, 2005). 

Ipiranga, Freitas e Paiva (2010) ressaltam que a obtenção de recursos financeiros 

adicionais para financiamento das atividades é um importante estímulo a ser considerado pelas 

universidades brasileiras no processo de cooperação, tendo em vista que as pesquisas científicas 

no Brasil estão hospedadas, principalmente, em instituições acadêmicas de caráter público, que 

sofrem com a escassez de recursos, essenciais para o desenvolvimento do conhecimento. 
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Ante o exposto, passa a se observar um crescimento no total de parcerias entre indústria e 

universidade, resultante de um maior interesse das empresas em produzir novas maneiras de 

gestão da área de P&D, bem como maior interesse das universidades na aproximação com 

empresas visando à aplicação comercial dos resultados de suas pesquisas. Nesse sentido, há maior 

propensão das universidades em patentear suas invenções, levando à oferta de patentes a serem 

licenciadas - tecnologias. Assim, a universidade deixa de transferir apenas a tecnologia resultante 

de suas pesquisas e passa a compartilhar também a criatividade de seus pesquisadores, induzindo 

ao desenvolvimento de um processo criativo na indústria, em substituição a uma relação de 

dependência (MORAES, STAL, 1994; BENEDETTI, TORKOMIAN, 2010).  

Nesse sentido, a literatura disponibiliza uma gama de motivadores que podem levar 

universidades e empresas a cooperarem, tal como se observa em estudo realizado por Segatto 

(1996), que sintetiza alguns desses fatores, conforme se observa no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Fatores Motivacionais para empresas e universidades na interação U-E 

UNIVERSIDADES EMPRESAS 

a. Carência de fontes de financiamento de pesquisa, 

de equipamentos e/ou materiais para laboratórios; 

b. Meio de realização da função social da 

universidade, fornecendo tecnologia para 

gerar o bem-estar da sociedade; 

c. Possibilidade de geração de renda adicional para 

o pesquisador universitário e para o centro de 

pesquisa; 

d. Aumento do conhecimento dos problemas 

existentes; 

e. Meio para manter grupos de pesquisa; 

f. Contato dos pesquisadores universitários com o 

ambiente industrial; 

g. Aumento do prestígio do pesquisador individual e 

expansão de suas perspectivas profissionais; 

h. Aumento da relevância da pesquisa acadêmica, ao 

lidar com necessidades da indústria ou da 

sociedade, e o consequente impacto no ensino; 

i. Divulgação da imagem da universidade; 

j. Possibilidade de emprego para estudantes 

graduados. 

 

a. Acesso a recursos humanos altamente 

qualificados e especializados e a novos 

conhecimentos, para desenvolver suas próprias 

pesquisas; 

b. Licença para explorar tecnologia estrangeira, 

significa despesa superior à contratação de 

pesquisa universitária; 

c. Satisfação nos resultados de pesquisa em 

cooperação realizada anteriormente; 

d. Acesso às fronteiras científicas do 

conhecimento; 

e. Elevação da criatividade científica dos 

pesquisadores responsáveis pela P&D da 

empresa, pelo contato com o meio 

universitário; 

f. Redução de custos e riscos; 

g. Acesso aos recursos universitários 

(laboratórios, biblioteca, instrumentos, etc); 

h. Melhoria da imagem pública da empresa, por 

meio de relações com universidade; 

i. Redução do prazo necessário para o 

desenvolvimento de tecnologia. 

Fonte: Segatto (1996) – adaptado. 

Desta maneira, as empresas passam a considerar a interação U-E como uma forma de 

modernização dos parques industriais, principalmente em países subdesenvolvidos, nos quais a 

globalização econômica e o acirramento da concorrência fornecem apenas três opções às indústrias: 

“[...] comprar tecnologia estrangeira, desenvolver capacidade de P&D doméstica, ou estabelecer 

parcerias com universidades para obter, a médio prazo, sua própria capacidade de P&D” 
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(SEGATTO, 1996). Por sua vez, a participação das universidades nestas relações, geralmente 

vincula-se à aquisição de inspirações práticas na formulação de projetos de pesquisa (IPIRANGA, 

FREITAS, PAIVA, 2010), à busca por fontes de conhecimento de caráter mais geral necessários ao 

desempenho de atividades de pesquisa básica e, ainda, a realização da função social da universidade 

no desenvolvimento econômico regional (ETZKOWITZ, 2003). 

 

8. Barreiras e Facilitadores 

 

Apesar das motivações apontadas, Sbragia (2006) e Santana e Porto (2009) destacam 

que a cooperação não é uma relação tranquila, em virtude da distinção de valores, objetivos e 

cultura, bem como das diferenças estruturais e das finalidades que cada organização possui, as 

quais podem gerar percepções e expectativas divergentes. A universidade tem como foco 

principal investir na geração de conhecimentos e tecnologias para o desenvolvimento da 

sociedade em geral; e a empresa concentra suas metas na geração de receitas, relacionadas à 

geração de empregos e à transformação de tecnologias em instrumentos para garantir a sua 

participação no mercado, sem as quais não sobrevive e não desempenha suas funções sociais. 

 Como consequência, as relações entre universidades e empresas, motivadas por 

diversos fatores, são, ao mesmo tempo, desestimuladas por outras tantas barreiras, que 

permeiam o processo de cooperação, entravando seu progresso ou até mesmo provocando sua 

interrupção (SEGATTO, 1996). Entre elas, o direito de propriedade intelectual e a questão da 

divulgação dos resultados das pesquisas, são frequentemente apontados como conflitos 

envolvidos na relação (SBRAGIA, 2006), pois muitas empresas exigem que seja assegurado o 

segredo da pesquisa, privando a universidade da liberdade de publicação dos resultados 

decorrentes da cooperação (KUNZ, 2003). Entretanto, Sbragia (2006) defende que a proteção 

dos resultados de pesquisa é indispensável para que as empresas possam transformá-los em 

inovação, alocando recursos adicionais para o seu desenvolvimento e aplicação no mercado.  

O Quadro 3 sintetiza algumas barreiras identificadas na literatura no que tange à 

cooperação Universidade-Empresa. 
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Quadro 3 – Barreiras à cooperação Universidade-Empresa 
 

UNIVERSIDADE EMPRESA 

1. Falta de regulamentações ou excessiva rigidez 

das existentes; 

2. Não utilização de políticas mercadológicas 

aplicáveis à oferta tecnológica universitária; 

3. Descontinuidade de projetos em decorrência de 

problemas políticos e/ou trabalhistas; 

4. Docentes não preparados para a realização de 

projetos de P&D e com formação unidisciplinar; 

5. Pesquisadores isolados da realidade, sem 

compreender as necessidades do setor produtivo; 

6. Maior valorização da pesquisa básica do que da 

7. pesquisa tecnológica aplicada e sua 

comercialização; 

8. Diferenças culturais, de valores, atitudes e formas 

de trabalho, dificultando a comunicação, além de 

diferentes concepções do tempo; 

9. Visão do setor produtivo como somente 

interessado em seus benefícios próprios e não em 

retribuir à universidade e à sociedade; 

10. Lentidão nos trâmites burocráticos para 

aprovação de convênios; 

11. Falta de recursos financeiros; 

12. Carga horária elevada dos professores. 

1. Escasso reconhecimento da tecnologia nos planos 

empresariais; 

2. Preferência por licenciar tecnologia ao invés de 

desenvolvê-la; 

3. Visão imediatista dos negócios, que não inclui a 

pesquisa; 

4. Exigência de segredo e propriedade dos resultados 

da pesquisa; 

5. Ambientes e estruturas organizacionais 

inadequadas para a vinculação, além da falta de 

recursos financeiros para financiar projetos; 

6. Pessoal desatualizado e com baixa motivação; 

7. Desconhecimento da capacitação universitária; 

8. Aversão ao risco; 

9. Baixo compromisso com a participação nos 

projetos; 

10. Não percepção dos benefícios da vinculação; 

11. Visão da universidade como vivendo em um 

mundo irreal e distante; 

12. Suspeita e desconfiança nas capacidades da 

universidade e nos resultados de suas atividades; 

13. Sentimento de inferioridade com relação aos 

conhecimentos existentes na universidade. 

Fonte: Ipiranga, Freitas e Paiva (2010) - adaptado. 

 

Interessante notar que uma mesma barreira por se apresentar também como um 

facilitador, dependendo da situação em que se encontra, da instituição e do projeto a ser 

desenvolvido (SEGATTO, 1996). Conforme nos ensinam Noveli e Segatto (2012), as 

barreiras são fatores que dificultam o processo de interação U-E, podendo gerar conflitos que 

impeçam a formação ou continuidade do processo. Já os facilitadores representam fatores que 

o impulsionam, podendo agilizar, melhorar e até simplificar a interação U-E.  

Dessa forma, um processo pode tanto ser prejudicado pela existência de barreiras, 

quanto impulsionado por facilitadores, conforme variáveis a seguir identificadas, listadas no 

estudo realizado por Noveli e Segatto (2012, p. 92): 

 

a. Grau de incerteza do projeto: “os acionistas das empresas são avessos ao risco. 

Tempo e dinheiro são importantes componentes de custo, quanto maior a incerteza do 

retorno do investimento do projeto, menor será o interesse da empresa em realizá-lo, 

fator este pouco considerado pelas universidades” (Segatto, 1996, p. 21). 

b. Localização ou proximidade geográfica: a proximidade entre os agentes da 

cooperação, ou seja, a proximidade entre universidade e empresa, é fator considerado 

importante para estimular a cooperação (Vedovello, 1996; Etzkowitz, 1998). 
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c. Propriedade de patentes e resultados: diferentes enfoques dos direitos de 

propriedade industrial ou intelectual e/ou diferentes noções de confidencialidade entre 

os agentes envolvidos (Segatto, 1996; Mota, 1999). 

d. Duração dos projetos: considera-se o papel destes; quando de longa duração, 

exercem impacto na cooperação, isto é, se os projetos considerados de longo prazo 

possuem maior facilidade ou dificuldade em se tornarem objetos de cooperação U-E 

(Cyert & Goodman, 1997; Segatto, 1996). 

e. Apoio governamental: engloba os incentivos fiscais, ou seja, as vantagens oferecidas 

às empresas por meio das leis e também dos fundos de apoio à pesquisa, existentes no 

país (Segatto, 1996).  

f. Diferença do nível de conhecimento entre as pessoas da universidade e da 

empresa envolvidas na cooperação: especificamente enquanto linguagem, o 

conhecimento de termos como: hipóteses, modelos e variáveis, importantes para os 

pesquisadores universitários, desempenham papel menor no vocabulário das indústrias 

(Cyert & Goodman, 1997; Segatto, 1996).  

g. Diferentes objetivos: a busca do conhecimento fundamental pela universidade, 

enfocando a ciência básica e não o desenvolvimento ou comercialização, como é 

esperado pela empresa (Segatto, 1996). 

h. Agente de intermediação do processo de cooperação: são instituições organizadas 

com a finalidade de intermediar o processo de cooperação entre as partes. “Essas 

associações que intermediarão as relações podem estar dentro da universidade, ser 

completamente externas, ou ainda estar em uma posição intermediária” (Bonaccorsi & 

Piccaluga, 1994). 

 

A interação U-E é, portanto, algo complexo, em razão das diferentes missões, 

objetivos, estruturas, culturas organizacionais e orientações de pesquisa. Assim, universidades 

e empresas devem revelar, caracterizar e administrar as barreiras para evitar conflitos de 

diversas naturezas, que possam conduzir o projeto a uma baixa produtividade e qualidade, 

atentando para o fato de que grande parte desse obstáculos pode ser considerada um fator 

crítico de sucesso da interação, tendo em vista que a sua eliminação contribui para o sucesso 

da mesma (PAIS, 2007). 
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8. O processo de cooperação U-E 

 

O processo de cooperação Universidade-Empresa pressupõe uma variedade de 

interações, que objetivam o crescimento da base de conhecimento de ambos os participantes, 

em um processo de transferência e transformação de produtos e serviços. Esse processo pode 

ser categorizado a partir de três dimensões: conteúdo transacional, forma e estrutura da 

interface. 

O conteúdo transacional corresponde ao tipo de projeto que será desenvolvido em 

conjunto, envolvendo, portanto, o alcance dos objetivos inerentes à cooperação. A forma irá 

definir se a cooperação é bilateral (uma empresa cooperando com uma universidade) ou 

multilateral (mais de uma empresa e/ou mais de uma universidade); se ocorre em uma mesma 

microrregião ou envolve a cooperação internacional; se é pontual ou constitui uma parceria de 

longo prazo, em que os projetos específicos são desenvolvidos de acordo com o progresso da 

relação, refletindo um alto grau de maturidade dos cooperantes; e, se a cooperação envolve ou 

não recursos financeiros externos. Por fim, as estruturas de interface se caracterizam por 

mecanismos institucionais desenvolvidos para promover e facilitar a cooperação, geralmente 

localizados no ambiente acadêmico, como parte da própria universidade ou como entes 

distintos, tais como os escritórios de transferência de tecnologia e as fundações conveniadas, 

respectivamente (PLONSKI, 1999). 

Tais aspectos podem ser observados no quadro 4, sistematizado por Noveli e Segatto 

(2012), em adaptação à categorização proposta por Plonski (1999).  
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Quadro 4 – Caracterização do processo de cooperação U-E 

 
Fonte: Noveli e Segatto (2012) – adaptado. 

 

 

Dentro dessa categorização, destaca-se ainda, o papel dos atores envolvidos. A 

universidade exercendo a função de agente produtor de conhecimento, com participação ativa 

na geração e difusão do conhecimento. Sendo, a geração um processo conjunto que envolve 

todos os agentes do sistema de inovação e a difusão, um processo de transferência do 

conhecimento para o mercado, facilitado pelo empreendedorismo acadêmico (ETZKOWITZ, 

2004; OECD, 1999). E a empresa, caracterizada pela constante necessidade de inovar e 

melhorar seus produtos e processos para tornar-se competitiva (MATEI et al, 2012). 

Dessa forma, as universidades passam a servir de inspiração para a empresa, no 

desempenho de suas tarefas criativas, uma vez que a criação de valor adicional e riqueza estão 
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crescentemente associadas à produção de conhecimento. E as universidades, em decorrência 

das dificuldades em obter fundos de financiamento para suas tarefas básicas de ensino e 

pesquisa, buscam nas empresas soluções para conseguir benefícios comerciais de suas 

atividades intelectuais (KUNZ, 2003).  

 

 

9. Resultados da interação U-E 

 

Observou-se que as interações entre empresa, universidade e governo constituem a 

base dos sistemas de inovação, em âmbito regional, nacional ou internacional, e asseguram o 

desenvolvimento econômico e social do país por meio da interação e da transferência de 

tecnologia, viabilizando assim, a competitividade e o desenvolvimento científico e 

tecnológico das empresas, em seus diferentes setores (MATEI et al, 2011). 

Segundo Pais (2007), existem diferentes formas e níveis de transferência de 

tecnologia, que variam da transferência de conhecimento pura à transferência de informações, 

processos, funções, implementações e até lançamentos de empresas. 

A transferência de tecnologia corresponde a um processo de passagem de 

conhecimentos e de competências específicas, propiciada pela aproximação entre 

universidade e indústria, na busca pela capacitação tecnológica das empresas receptoras, a 

partir das pesquisas geralmente realizadas na universidade. É considerado um processo 

complexo que envolve a troca recíproca de informações entre as partes, com o objetivo 

principal de adquirir um conjunto de conhecimentos apenas obtidos por meio da realização 

conjunta de atividades de pesquisa. 

A transferência de tecnologia integra todos os processos interativos e todas as atividades 

envolvidas, com o objetivo de compartilhar o conhecimento necessário ao avanço tecnológico. 

Assim, as organizações inovadoras passam a ter consciência dos benefícios advindos da 

realização de parcerias externas, que possam viabilizar determinadas necessidades tecnológicas, 

para atender às demandas de mercado (MATEI et al, 2012; PAIS, 2007).   

A transferência de tecnologia representa, portanto, o intercâmbio de conhecimentos e 

habilidades tecnológicas entre instituições de ensino superior e/ou centros de pesquisa e empresas. 

Sua concretização é possível, por meio de várias vias, tais como: troca de informações técnicas e 

científicas; projetos de pesquisa e desenvolvimento (P&D); serviços de consultoria e assessoria; 

formação profissional; licenciamento de patentes, marcas e processos industriais; publicações na 
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mídia científica; apresentações em congressos; uso da infraestrutura técnica e cooperação em 

pesquisas; migração de especialistas, programas de assistência técnica e atuação de empresas 

multinacionais (ANPROTEC, 2002; BENEDETTI, TORKOMIAN, 2010). 

Brisolla (1996) afirma que nos países em desenvolvimento essa interação encontra-se 

pautada, basicamente, na prestação de serviços - ensaios e testes - e em consultorias. 

Atividades que podem constituir a porta de entrada para relações mais relevantes, por 

representarem uma fonte importante de atividades inovativas para a empresa (em inovações 

incrementais, principalmente) e, ainda, por proporcionarem aos pesquisadores uma base de 

conhecimento técnico extremamente útil a ser aplicado na atividade acadêmica. 

Nesse sentido, as universidades passam a centralizar o conhecimento e a interação 

com as empresas permite diferentes possibilidades de agregar valor aos produtos, processos 

ou serviços, gerando mais benefícios à sociedade. Por outro lado, a transferência de pesquisas 

e tecnologias pelas universidades, dão ao setor produtivo possibilidades para empreender em 

novos mercados ou mesmo diversificá-los, uma vez que, além da tecnologia resultante de suas 

pesquisas, a universidade passa a transferir também a criatividade de seus pesquisadores, 

induzindo à realização de um processo criativo na indústria ao invés de uma relação de 

dependência (BENEDETTI, TORKOMIAN, 2010; MATEI et al, 2012).  

Ao possibilitarem o surgimento de novas invenções, tecnologias e projetos que 

resultem em inovações, essas atividades de cooperação compreendem diferentes resultados 

para as empresas e para as universidades. Como frutos das pesquisas acadêmicas podem ser 

citados: informações tecnológicas e científicas; capital humano; redes de capacidade científica 

e tecnológica; desenvolvimento de novos protótipos e processos; assistência na 

complementação de projetos existentes; desenvolvimento de novas técnicas e instrumentos 

(RAPINI, RIGHI, 2006; PÓVOA, 2008). Assim, as universidades passam a ocupar um lugar 

privilegiado nos sistemas de inovação, em decorrência de sua capacidade de formar 

profissionais altamente qualificados e ainda, pela sua infraestrutura científica relacionada à 

dimensão tecnológica (MATEI et al, 2011). 

Uma maneira formal de transferência de tecnologia é o patenteamento, que incentiva a 

cultura da propriedade intelectual entre pesquisadores e alunos. Para Haase, Araújo e Dias 

(2005, p. 357), “[...] as patentes mostram-se como um instrumento de proteção efetivo que 

oferece possibilidades múltiplas para a transferência de conhecimento e tecnologia”. Com o 

direito de propriedade sobre a invenção, a universidade pode controlar seu uso por parte das 

empresas e impedir que o conhecimento seja apropriado e explorado por uma única empresa 
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(PÓVOA, 2010). Além disso, Dagnino e Silva (2009) afirmam que patentes registradas pelas 

universidades são bons indicadores de inovação e aumentam a competitividade do país. 

Em relação aos instrumentos formais de proteção das atividades inovadoras 

(copyright, marca registrada, patentes, registro de design), as patentes têm se destacado no 

meio acadêmico, por representarem um mecanismo clássico de proteção legal para a 

propriedade intelectual, tradicionalmente existente e internacionalmente aceito (HAASE, 

ARAÚJO, DIAS, 2005), sendo um estímulo para a orientação ao ensino e à pesquisa e uma 

fonte de recursos, dentro das universidades (BENEDETTI, TORKOMIAN, 2010). 

As empresas, por sua vez, ficam propensas a se apoiar em uma cooperação regular 

com pesquisadores especializados, no intuito de assegurar a formação complementar de seus 

próprios pesquisadores e antecipar oportunidades tecnológicas (MARCHIORI, COLENCI 

JUNIOR, 1998; BENEDETTI, TORKOMIAN, 2010). Tais iniciativas surgem para o 

investimento em pesquisa aplicada e até mesmo em pesquisa básica dentro de seus 

laboratórios, em decorrência da diminuição progressiva da distância no tempo entre a geração 

ou descoberta de um princípio científico e o desenvolvimento tecnológico de produtos e 

processos que o utilizam (BRISOLLA, 1995). 

Dessa forma, universidades e empresas podem apresentar objetivos diferenciados ao 

empreender uma pesquisa conjunta. A universidade na busca pela realização de pesquisas, 

cujos resultados pertencem à sociedade. A empresa à procura de resultados comercializáveis, 

demandando sigilo dos resultados atingidos pela pesquisa. Para tanto, as empresas tendem a 

estabelecer prazos para que as universidades possam publicar os resultados da pesquisa, de 

forma que não represente ameaça ao segredo industrial (BRISOLLA, 1996). 

Observa-se assim, que a universidade passa a assumir uma responsabilidade mais 

explícita no desenvolvimento econômico e social. Entretanto, é importante destacar que ela 

não poderá perder suas características essenciais, referentes à capacidade de produzir 

conhecimento, utilizável imediatamente ou não. Tampouco, abandonar a pesquisa básica, por 

exemplo, em favor da pesquisa exclusivamente aplicada. Nesse sentido, deve haver uma 

compatibilização entre os interesses acadêmicos e empresariais, para que permaneça a 

vontade de realização de projetos em cooperação. 
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